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RESUMO
O objeto de estudo é a execução do Programa de Moradia, integrante da Política 
de Assistência Estudantil do IFPB, campus Picuí. A pesquisa exploratória e 
descritiva de abordagem qualitativa objetivou avaliar o processo de execução do 
programa, verificando a conformidade com as competências descritas nas normas 
regulamentadoras, e identificar os possíveis entraves para garantir o acesso, a 
permanência e a conclusão do curso para estudantes beneficiados. Os dados 
foram coletados através de pesquisa bibliográfica e documental, e de entrevistas 
semiestruturadas com os executores do programa. Para a análise dos dados 
empregou-se a técnica de análise de conteúdo e a metodologia de avaliação de 
Draibe (2001). Os resultados demonstraram fragilidades nos sistemas avaliados 
concluindo-se que a implementação do Programa de Moradia não se dá conforme as 
normas regulamentadoras. 
Palavras-chave: avaliação de processo; execução; assistência estudantil; programa 
de moradia. 
ABSTRACT
The object of study is the implementation of the Housing Program, part of the IFPB 
Student Assistance Policy, Picuí campus. The exploratory and descriptive qualitative 
approach aimed at evaluating the program execution process, verifying compliance 
with the competencies described in the regulatory norms, and identifying the 
possible obstacles to guarantee access, permanence and completion of the course 
for beneficiary students. The data were collected through bibliographical and 
documentary research, and semi-structured interviews with the program’s executors. 
For data analysis, the content analysis technique and the evaluation methodology of 
Draibe (2001) were used. The results showed weaknesses in the evaluated systems, 
concluding that the implementation of the Housing Program does not comply with 
the regulatory norms.
Keywords: process evaluation; execution; student assistance; housing program.
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1. Introdução
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) campus Picuí  atrai estudantes de 
dezesseis municípios da região, além de outras cidades espalhadas, não apenas no estado da Paraíba, mas em 
todo o país, em razão do Sistema de Seleção Unificado (SISU) que oferece vagas em instituições públicas de ensino 
superior para estudantes de qualquer lugar do Brasil, que prestaram o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 
Nesse contexto  o Programa de Moradia coloca-se como um instrumento de fundamental importância, tanto para o 
estudante em situação de mobilidade e em vulnerabilidade socioeconômica, como para o próprio IFPB.
Considerando a relevância do programa em questão, bem como os recursos dispensados para a concretização 
dos fins da Política de Assistência Estudantil do IFPB, questionou-se de que forma está se dando o processo de 
execução do Programa de Moradia no âmbito do IFPB campus Picuí, com observância ao cumprimento dos seus 
objetivos/competências específicos, tendo como fundamento para análise o modelo de avaliação de processo 
proposto por Draibe (2001). Para o estudo em questão foram formulados os seguintes objetivos: avaliar o processo de 
execução, verificando a conformidade com as competências descritas nas normas regulamentadoras do programa, 
e identificar os possíveis entraves para garantir o acesso, a permanência e a conclusão do curso para estudantes 
beneficiados. Como fundamentação para o estudo apresenta-se algumas considerações acerca da educação no 
Brasil, no tocante a expansão da educação profissional e da política de assistência estudantil, focando no IFPB.
2. Expansão da educação profissional e o papel da Política de 
Assistência Estudantil do IFPB
A educação é um dos direitos sociais que a população brasileira tem assegurado pela Constituição Federal 
de 1988 (CF/88), em seu artigo 6º.  Especificamente, oartigo 205 da Carta Magna dispõe que: “A educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(BRASIL, 1988).
        A concretização do direito à educação no Brasil está diretamente relacionada com os objetivos 
fundamentais da república do artigo 3º da CF/88, com destaque para os incisos II e III: garantir o desenvolvimento 
nacional e; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais. Não é possível 
compreender o avanço de uma sociedade em termos de desenvolvimento social e econômico, com seus cidadãos 
privados da educação (Goldemberg,1993).
Como é direito de todos, ao Estado cabe desenvolver as diversas formas de ensino, respeitando as 
peculiaridades e as necessidades dos diversos grupos da sociedade. A Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 
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da Educação Nacional – LDB) elenca as modalidades de educação e dedica um capítulo para cada uma delas.  No 
presente trabalho, cabe destacar ao capítulo III, que trata da educação profissional.
Dentre as várias instituições responsáveis pela oferta desta modalidade de ensino, os Institutos Federais de 
Educação desempenham um papel importante, tendo em vista que dentro de uma mesma estrutura é desenvolvida 
todas as formas de educação profissional previstas no artigo 39 da LDB: cursos de formação inicial e continuada ou 
de qualificação profissional; cursos técnicos de nível médio e cursos tecnológicos de graduação e pós-graduação. 
A própria lei 11.892/08, que criou os institutos federais, os define e determina suas competências. Ainda no que 
tange à educação, o Estado deve desenvolver as formas de provê-la, com o cuidado de observar os princípios em 
que se baseia o ensino a ser ofertado, entre eles o da “igualdade de condições para acesso e permanência na escola” 
(BRASIL, 1988, artigo 206, I, grifo nosso).
        Diante da necessidade de formar “cidadão para o mundo do trabalho” (PACHECO, 2011, p.11), 
bem como a de permitir à população, o acesso igualitário à educação profissional de qualidade, é que se deu a 
expansão e interiorização da rede federal de ensino profissional, incluindo neste contexto, os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (IF’s), criados pela lei 11.892/08.
        Paralelamente ao processo de formalização legal, em 2007 teve início à segunda fase do Plano 
de Expansão da Rede Federal de Educação de Ensino Profissional e Tecnológico, e na Paraíba, entre 2007 e 2010 
(conforme o Projeto Pedagógico do Curso do Ensino Técnico Integrado ao Médio de Geologia do IFPB) foram 
implantados cinco campi na instituição – Cabedelo, Monteiro, Patos, Picuí e Princesa Isabel.
        O objetivo era promover a democratização da oferta do ensino técnico pelo país, principalmente 
com a interiorização das unidades, facilitando para a população que vive afastada das capitais e dos grandes centros, 
o acesso à educação profissional. Conforme Pereira  relata acerca deste processo de expansão:
A expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, cujo critério na 
Fase II toma como base a identificação de cidades-pólo, elevará a contribuição da 
rede federal no desenvolvimento sócio-econômico do país e concorrerá, sobretudo 
com a interiorização, para uma mais justa ordenação da oferta de EPT, ao incluir 
locais historicamente postos à margem das políticas públicas voltadas para esta 
modalidade. [...] Assim, a implantação dos IFET guarda estrito vínculo com o objetivo 
de desenvolvimento de uma educação profissional cidadã, comprometida com a 
construção de um país mais digno e ético, uma educação que alcance diferentes grupos 
e espaços sociais (PEREIRA, p. 2-3).
Em relação à igualdade de condições para o acesso, há a imperatividade de “adoção de medidas consistentes 
para democratizar o acesso aos cursos oferecidos pela Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, sob 
pena de a expansão e a qualificação desse sistema serem apropriadas pelas minorias já tão privilegiadas” (PACHECO, 
2011, p.11). No decorrer do texto, o autor cita exemplos de medidas, como as políticas afirmativas, com vagas 
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reservadas para estudantes oriundos de escolas públicas e afrodescendentes.
A existência do IFPB campus Picuí, local onde se deu a pesquisa avaliativa, está diretamente relacionada com 
a igualdade de condições de acesso. A cidade de Picuí é  “pólo de desenvolvimento das microrregiões do Seridó 
Oriental Paraibano e Curimataú Ocidental, por dar suporte a 16 municípios dessas microrregiões, que compreendem 
uma área de 5.196,020 km² e uma população de 135.149 habitantes”. (Portal do IFPB, 2016).
Retomando a questão dos princípios que regem o direito à educação, temos o segundo critério no que se 
refere à igualdade de condições, que é a permanência. Não basta que o sujeito tenha compensada a desigualdade 
através das políticas afirmativas – que lhe fornece condições para concorrer no mesmo nível com os demais; se uma 
vez que consegue ingressar em algum curso ofertado pela instituição, como sua condição de vulnerabilidade social 
continua, ele não terá meios para permanecer e concluí-lo dentro do prazo máximo estabelecido, sem um apoio 
assistencial.
        Aliado ao comprometimento desta educação profissional cidadã, principalmente com aqueles 
que estiveram, historicamente, à margem das políticas públicas relacionadas não apenas ao Ensino Profissional 
Tecnológico, mas a várias outras formas de exclusão no que compete a concretização de direitos sociais, é que é 
promulgado o Decreto nº 7.234/10, que regulamenta o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que 
tem como objetivos:
Art. 2o 
I - democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública 
federal;
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e 
conclusão da educação superior;
III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e
IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação.
Em consonância com o artigo 4º do PNAES, que determina que as ações de assistência estudantil também 
serão executadas pelos IF’s “considerando suas especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão 
e aquelas que atendam às necessidades identificadas por seu corpo discente.” (BRASIL, 2010);  o IFPB, através da 
Resolução nº40/2011, instituiu a Política de Assistência Estudantil, que por meio dos seus diversos programas, tem 
como objetivo “assegurar ao educando o acesso, a permanência e a conclusão do curso, na perspectiva de formar 
cidadãos éticos comprometidos com a defesa intransigente da liberdade, da equidade e da justiça social” (IFPB, 
2011).
        A referida política possui onze programas para prestar uma assistência integral ao estudante do 
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IFPB, cada um deles com suas competências específicas, com o propósito de contribuir com o alcance da finalidade 
última da política. Dentre eles, destaca-se aqui, o Programa de Moradia, que foi o objeto de estudo da pesquisa 
avaliativa. Suas competências estão previstas no artigo 10, que dispõe:
Art. 10 O Programa de Moradia visa garantir ao estudante migrante, informações, 
orientações, apoio e recursos financeiros necessários a sua permanência na Instituição, 
com as condições plenas para o desenvolvimento de sua formação acadêmica e seus 
direitos de cidadania.
Parágrafo único: Ao Programa de Moradia compete:
I – identificar no âmbito do IFPB a demanda potencial por moradia estudantil;
II – dar apoio psicossocial aos estudantes em mobilidade social;
III – informar e orientar acerca da disponibilidade de moradia acessível aos estudantes;
IV – garantir auxílio moradia aos estudantes em condições de vulnerabilidade social;
V – promover reuniões periódicas com os estudantes em mobilidade social;
VI – assegurar o seguro de fiança locatícia para os estudantes com auxílio moradia;
VII – monitorar e avaliar, sistematicamente, em parceria com o movimento estudantil 
organizado, as condições de moradia dos estudantes migrantes;
VIII – incentivar os estudantes migrantes a formarem grupos de moradia;
IX – construir em conjunto com o movimento estudantil as normas que irão regulamentar 
a convivência na moradia estudantil; e
X - priorizar o atendimento dos estudantes migrante nos programas de assistência 
estudantil. (IFPB, 2011).
                     
Uma vez compreendido o contexto em que está inserido o Programa de Moradia do IFPB campus Picuí, é 
necessário revisar a literatura acerca do tema avaliação de políticas públicas, mais precisamente acerca da avaliação 
de processo, inclusive o modelo de avaliação de processo proposto por Draibe.
3. Avaliação de execução de políticas públicas e o modelo
proposto por Draibe
        A avaliação de políticas públicas é o fechamento do ciclo das políticas públicas, e este ciclo, 
segundo Secchi (2013) é composto de sete fases: identificação do problema, formação da agenda, formulação de 
alternativas, tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção. A avaliação, tema deste artigo em questão, é 
conceituada como:
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A avaliação de programa pode ser definida como uma análise sistemática de aspectos 
importantes de um programa e seu valor, visando fornecer resultados confiáveis e 
utilizáveis.(...) Não se destina a resolver ou substituir juízos subjetivos envolvidos na 
tomada de decisão, mas permite um certo conhecimento dos resultados de um dado 
programa — informação que pode ser utilizada para melhorar a concepção de um 
programa e sua implementação. (ALA-HARJA; HELGASON, 2000, p.5).
Para Cunha (2006, p.01), “a avaliação pode subsidiar: o planejamento e formulação das intervenções 
governamentais, o acompanhamento de sua implementação, suas reformulações e ajustes, assim como as decisões 
sobre a manutenção ou interrupção.” Assim, deveria servir de base para a tomada de decisão, para acompanhar 
a política e seus indicadores, para que seja definido pela continuação ou não da política, quais as mudanças que 
podem ser implementadas a fim de atingir os objetivos propostos na formulação da política.
De acordo com Figueredo e Figueredo (1986, p.109) a avaliação de políticas públicas deve responder a 
pergunta básica: “se a política ou programa social sob observação foi um sucesso ou um fracasso?”, e com isso 
conferir se os propósitos da política foram alcançados gerando os resultados e impactos esperados.
Abordando as tipologias de avaliação, segundo Ramos e Schabbach (2012) pode se analisar que existem 
tipos diferentes de avaliação de política pública. Na classificação conforme o agente que avalia e quem participa 
da avaliação, pode se distinguir a avaliação em interna e externa. Segundo os mesmos autores, quanto à natureza 
da avaliação, ela pode ser formativa, quando relacionada à formação do programa; ou somativa, quando analisa a 
implementação e outras etapas posteriores. Já quanto ao momento de realização, a avaliação pode ser classificada 
como ex-ante, realizada antes do começo de um programa; ou ex-post, que se realiza durante a execução de um 
programa ou ao seu final. Outra tipologia é quanto ao tipo de problema ao qual a avaliação responde, e esta se 
divide em avaliação de processos, que é realizada durante a implantação do programa e diz respeito à dimensão da 
gestão; e a avaliação de resultados e impacto, que respondem se o programa funcionou ou não. 
Esta última tipologia de classificação das avaliações é proposta por Costa e Castanhar (2003) de maneira 
diferente, eles classificam em três tipos: avaliação de metas, que mede o grau de êxito que um programa obtém 
com relação ao alcance das metas previamente estabelecidas (esta avaliação requer que o programa já tenha 
sido concluído); o segundo tipo de avaliação é a de impacto, que procura identificar os efeitos produzidos sobre 
uma população alvo de um programa social, assim, quer conferir se os resultados finais que se esperavam foram 
alcançados, pretendendo detectar mudanças nas condições de vida; e por fim a avaliação de processos que, segundo 
os autores, tem os propósitos de medir a cobertura do programa social, de estabelecer o grau em que o mesmo 
está alcançando a população beneficiária, e de acompanhar seus processos internos. Ao contrário dos outros tipos 
citados, a avaliação de processos, ainda segundo os autores, se realiza simultaneamente com o desenvolvimento do 
programa, sendo também chamada de avaliação formativa.
É neste contexto que se insere o processo de implementação. De acordo com Pedone (1986, p.29 - 30), 
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a implementação trata-se de “um processo que se volta essencialmente para examinar as estruturas, as práticas 
e o comportamento burocrático no momento em que a administração pública age buscando atender diretrizes 
legislativas ou executivas”. Continuando, o autor diz que “implementação de política pública envolve ações por 
indivíduos ou grupos públicos ou privados que se destinam a atingir os objetivos colocados em decisões anteriores.”
Para Viana (1996, p.35), a avaliação de processos tem como objetivo “permitir a correção do modelo de 
causalidade e, consequentemente, da implementação, visando reorientá-la em função dos objetivos propostos.”. Já 
para Figueiredo e Figueiredo (1986, p.111), “a importância desta linha de avaliação está no fato de que é impossível 
antever todos os tipos de entraves, problemas e conflitos possíveis durante a realização de um programa.”, sendo 
assim, por mais conhecimento anterior que se tenha sobre a área e sobre o programa, uma avaliação durante a 
implementação da política se faz necessária para perceber possíveis distúrbios e levar o processo para a consecução 
do objetivo inicial traçado na formulação da política.
Costa e Castanhar (2003, p.09), definem os propósitos que a avaliação de processos se compromete a 
investigar: “medir a cobertura do programa social; estabelecer o grau em que o mesmo está alcançando a população 
beneficiária; e, principalmente, acompanhar seus processos interno”. Em razão da avaliação de processos analisar 
o momento onde a política está sendo implementada, o trabalho dos atores é o “carro-chefe” a ser observado. A 
não observância, por parte dos implementadores, de algum requisito básico para participação de um determinado 
programa pode beneficiar pessoas que não necessitam daquela política, e, por conseguinte, deixar de atender 
parte das pessoas que verdadeiramente possuem o perfil de enquadramento. Segundo Lobo (1998 p.81) “um 
ponto a considerar trata das inevitáveis variações em circunstâncias específicas, dentro de um mesmo programa, 
principalmente naqueles de abrangência nacional”.  Outra questão importante de analisar na avaliação de processos 
é que a política deve ter abertura para adaptações de acordo com as necessidades de cada local, e de cada novidade 
que ocorra no cenário como um todo.
Com algumas definições, destaques e pontos a serem observados na análise de uma avaliação de processo, 
segue-se à análise da metodologia de Draibe (2001) sobre a avaliação de processos de uma política pública. A autora 
considera que:
As avaliações de processo têm como foco o desenho, as características organizacionais 
e de desenvolvimento dos programas. Seu objetivo é fundamentalmente detectar os 
fatores que, ao longo da implementação, facilitam ou impedem que um dado programa 
atinja seus resultados da melhor maneira possível. (DRAIBE, 2001, p. 19-20).
Sendo assim, a avaliação de processo ocorre concomitante à implementação da política pública, e para Draibe, 
cujo modelo proposto de avaliação de processos serviu como fundamento para a metodologia e análise dos dados, 
ela é feita sistematicamente com base em sistemas e subsistemas. Os sistemas divididos por Draibe (2001) são os 
seguintes: Sistema gerencial e decisório, processos de divulgação e informação, processos de seleção, processos 
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de capacitação, sistemas logísticos e operacionais (financiamento e gasto, e provisão de recursos materiais), e 
processos de monitoramento e avaliação internos.
O sistema gerencial e decisório baseia-se que todo programa se apoia numa estrutura organizacional, e está 
submetido a um processo gerencial e decisório. Analisa-se quem conduz o processo, os atores implementadores, 
qual a hierarquia, entre outras questões relacionadas à gestão e hierarquia dos implementadores da política.
Quanto aos processos de divulgação e informação, analisa-se a divulgação e circulação de informações entre 
os beneficiários e implementadores. Supõe-se que o sucesso da política depende da adequação dos meios de 
divulgação juntos aos seus públicos internos e externos, e os agentes implementadores.
O sistema de seleção vai analisar o tipo de seleção, seja de agentes para implementação, ou do público-alvo 
da política. Confere se a divulgação dos processos seletivos foi ampla, se alcançou os possíveis interessados, entre 
outros quesitos quanto à seleção a ser feita para participar como executante ou beneficiário da política.
O próximo sistema é o de capacitação, que é mais voltada ao executante, mas pode-se analisar se o 
beneficiário precisaria de alguma capacitação para participação na política. Esta capacitação pode ser condicionada 
ao êxito do programa.
Os sistemas logísticos e operacionais analisam a operacionalização da política antes que vire algo rotineiro, 
sendo assim, confere-se a parte financeira e de recursos materiais, com seus prazos, quantitativos e qualidades.
Por fim, o sistema interno de monitoramento e avaliação é realizado, pois mesmo que implícito existem formas 
de monitoramento por parte da supervisão do programa. Porém, podem existir auditorias ou acompanhamentos 
internos explícitos para monitorar a execução da política pública aplicada.
Assim, o modelo de Draibe analisa a execução da política percebendo quem são os atores, seus papéis, 
se foram capacitados para realização dos trabalhos e se o público-alvo teve acesso à informação, bem como se 
houve recursos disponíveis para a realização dos trabalhos, e por fim possibilita um monitoramento dos trabalhos 
prestados. Desta forma este foi o modelo escolhido para análise dos dados da pesquisa avaliativa.
4. Metodologia da pesquisa
        O trabalho correspondeu a uma pesquisa avaliativa acerca do processo de execução do Programa 
de Moradia da Política de Assistência Estudantil no IFPB campus Picuí, com a finalidade de avaliar como se dá a 
execução do referido programa, tendo em vista a busca, pelos implementadores, pelo cumprimento das competências 
específicas estabelecidas nas Resoluções nº 40/2011 e nº 155/2014 do IFPB. Desta forma, quanto ao objetivo da 
pesquisa, podemos classificá-la como exploratória e descritiva pois  abordou o caso específico do Campus de Picuí-
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PB, diagnosticando uma situação problema conforme propõe Zikmund (2000),  e teve como objetivo ainda “(...) a 
descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações 
entre variáveis.” (GIL, 2002, p.41). 
 Quanto à abordagem, esta foi qualitativa, pois a pesquisa possibilitou uma compreensão do processo de 
implementação do programa governamental, aqui avaliado, como lembram Silveira e Córdova, a lógica qualitativa 
é explicar “aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da 
dinâmica das relações sociais” (2009, p.32).
         No que se refere aos procedimentos metodológicos para a coleta de dados, o primeiro deles 
consistiu em uma pesquisa bibliográfica para realizar a revisão de literatura acerca da temática, onde se adotou, 
dentre as reflexões, o modelo de análise de avaliação de processo proposto por Draibe (2001), denominado de 
‘anatomia do processo geral de implementação’, que busca identificar os principais subprocessos que envolvem a 
implementação de uma política. E foi com base nesta proposta que se realizou a análise dos dados.
 Outro procedimento utilizado para coleta de dados secundários foi a pesquisa documental que se 
deu principalmente nas resoluções do IFPB nº 40/2011 e nº 155/2014, nos editais de processos seletivos para 
concessão do Auxílio Moradia realizados pelo campus, no período de 2015.1 a 2016.2 (os últimos quatro editais 
disponibilizados), e em documentos do da Coordenação Pedagógica e de Apoio ao Estudante (COPAE), que é o setor 
onde estão lotados os servidores responsáveis pela execução do programa ora avaliado.
Também foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os atores responsáveis pela operacionalização 
do programa, de modo a permitir que “o entrevistado fale livremente sobre assuntos que vão surgindo como 
desdobramentos do tema principal” (GERHARDT et al, 2009, p.72). É importante ressaltar que no setor responsável 
pela assistência ao educando, possui, atualmente, nove servidores, mas destes, apenas quatro operam dentro 
do Programa de Moradia. Os entrevistados foram denominados de sujeitos “A”, “B”, “C” e “D”, para resguardar a 
identidade dos profissionais.
Por fim, os dados coletados foram analisados com base no modelo de análise de avaliação de processo de 
implementação proposto por Draibe (2001), com a finalidade de compreender se os subprocessos que envolvem 
o processo de implementação do Programa de Moradia ocorrem de forma direcionada ao cumprimento das 
competências específicas determinadas nas normas que o regulamenta.  A análise de dados das entrevistas e dos 
documentos utilizoua técnica de análise de conteúdo. Acerca desta técnica, Silva e Fossá apontam que: 
A análise de conteúdo é uma técnica de análise das comunicações, que irá analisar o 
que foi dito nas entrevistas ou observado pelo pesquisador. Na análise do material, 
busca-se classificá-los em temas ou categorias que auxiliam na compreensão do que 
está por trás dos discursos. (SILVA; FOSSÁ, 2013).
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A análise de conteúdo é uma forma de tratamento de dados utilizada nas pesquisas com abordagem 
qualitativa, conforme a que deu origem ao presente trabalho. 
4.1. Análise e discussão dos dados: um olhar sobre a implementação 
 A análise dos dados foi feita sobre os documentos recolhidos com a equipe de implementação da política. 
Foram disponibilizados editais de seleção do período de 2015.1 a 2016.2, assim como relatórios de gestão sobre 
a Assistência Estudantil e resultados dos editais. A tabela 01 contém algumas informações capazes de demonstrar 
um panorama do programa de moradia, nos últimos quatro semestres implementados no campus Picuí, além de 
permitir algumas reflexões.
A primeira observação é que o número de vagas dos primeiros semestres de cada ano é consideravelmente 
maior que as dos editais dos segundos semestres, isso se dá pela menor quantidade de alunos que ingressam na 
instituição no segundo semestre, conforme o sujeito “A” relatou na entrevista. 
 Percebe-se também, que existe uma padronização entre os editais, porém o edital 2015.1 possui uma 
diferenciação dos demais: apresentou reserva de vagas para pessoas com deficiência; e uma etapa específica, dentro 
do processo seletivo, para divulgação do edital com o público-alvo, incluindo ações como: visita dos profissionais 
em salas de aula, avisando acerca da publicação do edital, locais onde estavam disponibilizados e data de início das 
inscrições; além de avisos, com o mesmo teor, na TV do hall de entrada do campus, e afixação de avisos e do próprio 
edital nos murais dos blocos de aula, pois os executores acreditavam que era importante que a divulgação do edital 
fosse realizada de forma exaustiva. No entanto, após o processo seletivo do edital 2015.1, no que tange à etapa de 
divulgação, o sujeito “A”, responsável pela etapa, reavaliou e suprimiu a fase dos processos posteriores, entendendo 
que os alunos deveriam estar atentos a seus interesses desde a época de escola: “eu cheguei à conclusão que eu 
não posso também tá avisando de sala em sala, porque, querendo ou não, eles têm que aprender, já aqui dentro, 
como vai ser lá fora. Eles não vão ter ninguém todo dia passando nas salas informando os avisos”. O sujeito entende 
a mudança como uma forma educativa de preparar os estudantes para a vida profissional. As demais informações 
permanecem iguais nos editais analisados. 
Deve-se registrar que o programa repassa um auxílio financeiro aos alunos para ajudar nas despesas que os 
estudantes possuem com moradia, já que tiveram que se mudar para a cidade de Picuí, para estudarem no IFPB. 
Tais despesas não se resumem ao pagamento de aluguel da residência, mas inclui o pagamento de água, energia, 
alimentação, entre outros.
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Tabela 01 - Números do Programa de Moradia - IFPB campus Picuí
Edital
(semestre)
Vagas 
AC*
Vagas 
PCD*
Auxílio
(R$)
Estudantes 
matriculados 
novatos**
Estudantes 
inscritos
Estudantes 
contemplados
Prazo de 
divulgação
Prazo de 
inscrição
2015.1 42 02 200,00 215 42 42 05 dias 15 dias
2015.2 02 - 200,00 52 13     05*** - 08 dias
2016.1 35 - 200,00 211 53     38*** - 10 dias
2016.2 05 - 200,00 65
Não 
disponível
05 - 08 dias
Fonte: Tabela construída com base nos editais 01/2015, 07/2015, 05/2016 e 10/2016
e seus respectivos resultados.
Observações: *AC - ampla concorrência; PCD - pessoas com deficiência. 
 **Esses números são apenas dos estudantes de cursos presenciais,
que são os que podem participar do Programa de Moradia.
 ***Devido disponibilidade orçamentária e grande demanda, o número de contemplados foi remanejado.
 Conforme explicado na metodologia do trabalho, realizou-se também entrevistas com os atores 
participantes da implementação do programa no IFPB- campus Picuí, dentre eles encontram-se assistente social, 
psicólogo e pedagogo. Assim, a partir destas entrevistas, dos demais dados coletados sobre o programa e com base 
na metodologia de Draibe (2001), verificou-se como está a execução em cada sistema proposto pela autora:
• Sistema Gerencial:
A estrutura organizacional do Programa Moradia não possui hierarquia definida, pois os agentes responsáveis 
pela sua implementação são: assistente social, psicólogo e pedagogo, profissionais da equipe multiprofissional que 
sabem seus papéis a desempenhar, seguindo as normas estabelecidas nas resoluções e leis, e este trabalho é feito de 
forma independente. Ainda assim, as atividades são desenvolvidas de forma colaborativa entre os implementadores, 
através da troca de informações entre os profissionais, para complementariedade do trabalho.
No que diz respeito ao poder de decisão, de acordo com o sujeito “A”, na fase de seleção, ele é concentrado 
no assistente social, visto que este trabalho é realizado exclusivamente por este profissional, porém, nas outras 
fases do programa não existe agente com maior poder de decisão. Sendo assim, na fase de seleção existe uma 
centralização com o assistente social, porém nas demais fases o processo é descentralizado e não é redesenhado, 
tendo em vista que apenas se tenta cumprir os objetivos do programa sem redesenhar nenhuma parte do processo.
Existem ainda, dois atores, que apesar de não serem os executores diretos do Programa de Moradia, estão 
envolvidos dentro dessa estrutura organizacional: a Pró-reitoria de Assuntos Estudantis, criada pela Resolução 
nº 246/2015 IFPB - que solicita que os editais publicados pelos campi lhe sejam enviados apenas a título de 
conhecimento, pois cada campus possui independência para executarem os processos seletivos (desde a construção 
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dos editais até o desligamento do estudante em relação ao programa); e a Direção de Desenvolvimento de Ensino 
(DDE), que autoriza a publicação dos editais de seleção do programa, bem como homologa os resultados, de acordo 
com os editais analisados. Esta última competência, apresenta uma contradição com a Resolução nº155/2014 -IFPB, 
que em seu artigo 7º, determina que tal ato deve ser praticado pela Direção Geral do campus.
Em relação ao sistema gerencial, Draibe (2001) aponta acerca da importância de se entender a natureza 
e atributos dos gerentes que conduz o processo de implementação. No entanto, como já foi dito, o trabalho de 
execução do programa não possui natureza hierárquica, mas é interessante ressaltar, que os atores envolvidos neste 
processo fazem parte do quadro permanente dos servidores do IFPB, e a eles competem diversas atribuições, entre 
elas, a execução do Programa de Moradia, logo, a implementação do programa não foi a única motivação para 
nomeação dos profissionais referenciados.
• Processos de Divulgação e Informação: 
Ao discutir como ocorre o processo de divulgação e informação no contexto do programa tem-se que 
será analisada a forma como os implementadores, bem como os possíveis beneficiários de uma política tomam 
conhecimento de um programa, tendo em vista ser  um processo que merece destaque, devido a sua importância 
para a compreensão quanto a um possível sucesso ou fracasso da intervenção. 
Segundo OLIVEIRA et al deve-se:
(...) observar como se dá o processo de comunicação com o beneficiário na perspectiva 
de atender aos objetivos institucionais do programa governamental, bem como 
acompanhá-lo sob uma gestão, cuja informação seja um item de decisão. (OLIVEIRA et 
al, 2010, p.165)
A partir das informações prestadas pelo sujeito “A”, o conhecimento acerca das informações básicas do 
programa chega aos agentes implementadores ao ingressarem na instituição, através dos seus pares, que repassam 
as informações sobre o programa, agregando à sua carga de serviço cotidiana, esta informação foi confirmada por 
entrevista com os demais participantes na execução do programa. Indagado acerca da suficiência das informações 
para que opere o programa adequadamente, o sujeito “A” responde que “Digamos que..., é mais ou menos suficiente. 
No dia-dia, a gente vai aprendendo mais.” Ele justificou a resposta, considerando as peculiaridades de cada campus, 
que a norma “no papel” não é capaz abranger.
Quanto à divulgação do programa ao público-alvo, é realizada juntamente com os demais programas da 
assistência estudantil em uma semana de ambientação para os estudantes novatos, na qual são repassadas as 
informações gerais: como funciona o programa, critérios de seleção, valor do auxílio e possível data de abertura do 
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edital. Já a divulgação do lançamento do edital é feita em murais da instituição, no site da instituição e nas mídias 
sociais da COPAE. No edital nº01/2015, existiu, dentro do calendário de atividades, uma etapa destinada à divulgação 
do edital (inclusive com avisos nas salas de aula, informando que o edital estava disponibilizado nos murais), que 
não permaneceu nos editais subsequentes, mesmo que no artigo 6º da Resolução nº 155/2014- IFPB pressuponha 
que tais documentos são amplamente divulgados.  O sujeito “A” justificou a alteração, esclarecendo que a equipe de 
assistência estudantil do campus entende que é importante que o estudante procure seus interesses, e é uma forma 
de incentivá-lo a tornar isto um hábito em sua vida profissional. No decorrer da entrevista, ainda esclareceu acerca 
da divulgação do edital, que ocorre no início do período de inscrições: “O edital é lançado naquele dia e…, tipo, 
muitas vezes, a gente coloca a inscrição já a partir do dia seguinte ou então, a partir do mesmo dia”,  no entanto, o 
prazo para as inscrições varia de uma semana até quinze dias, para que os estudantes tenham tempo de ler o edital 
e se inscreverem.
Quanto à linguagem do edital, o sujeito “A” aponta que existe uma preocupação da equipe para que seja clara, 
e de fácil entendimento, porém ainda existem alunos que procuram o setor para confirmar algumas informações 
que estão disponíveis no edital, e os alunos assumem que, por vezes, leem apenas as informações sobre prazos e 
documentos do edital. Após a seleção dos beneficiários, é feita uma reunião onde é explicado novamente como 
funciona o programa e as suas condições para permanência. Não são feitas atas das reuniões, porém é passada uma 
lista de presença com a indicação que estes alunos tomaram conhecimento de como funciona o programa. 
Os resultados da seleção ficam disponibilizados nos murais do campus, nas mídias sociais da COPAE, e no site 
do IFPB. Em razão de modificações recentes no site da instituição não conseguimos localizar os resultados pelo site, 
e tivemos acesso aos mesmos por repasse da equipe do Programa. 
Quanto à divulgação para a comunidade externa ao programa, ocorre de maneira informal pelos próprios 
alunos aos possíveis futuros alunos da instituição, logo, é possível perceber, que não existe a preocupação dos 
implementadores com a divulgação do programa ao referido público. 
 O processo de comunicação entre executores e público-alvo do Programa de Moradia, ocorre por procura 
do contemplado indo ao setor de trabalho do profissional específico que necessita de apoio, e as informações sobre 
pagamentos dos auxílios são disponibilizadas na página de mídia social da COPAE, onde os próprios beneficiários 
informam aos outros beneficiários, e também no site do IFPB.
• Processos de seleção 
A divulgação é feita de forma ampla, porém mesmo assim ainda existem alunos desavisados que procuram a 
coordenação após o período de inscrição para realizá-la fora do prazo.  Foi possível observar que no que concerne 
aos critérios para participação da seleção do programa, os editais apresentam uniformidade com a Resolução nº 
155/2014 - IFPB, além de serem reafirmados em entrevista com o sujeito “A”, que são: a condição socioeconômica 
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familiar do aluno - renda familiar per capita não superior a um salário mínimo e meio nacional, não morar na cidade 
sede do campus e entregar os documentos no prazo de inscrição. A Resolução nº 155/2014 - IFPB estabelece que:
Art. 3º O Programa de Moradia é destinado aos estudantes em mobilidade estudantil, 
originários de outros centros urbanos e/ou rurais que estejam regularmente matriculados 
em um dos cursos presenciais do IFPB, e que atendam os seguintes requisitos:
I – possuir renda familiar per capita não excedente a 1,5 (um e meio) salários mínimos 
nacional, conforme Art. 5º do Decreto nº. 7.234/10;
II – estar residindo fora do seu município de origem ou zona rural do município de 
localização do Campus, considerando as condições de acesso para o discente.
III – apresentar toda a documentação exigida no Edital que disciplina o processo seletivo 
do Programa. (IFPB, 2014, grifo nosso).
A condição socioeconômica é condição primordial para o estudante participar do processo de seleção, 
estando em conformidade com a finalidade do programa e alcançando o público-alvo, explicitado no artigo 
supracitado. Os editais também apresentam os indicadores que são observados para a classificação (ex.: distância 
do domicílio de origem, situações de doença na família e situações de desagregação familiar) que recebem algumas 
pontuações, pois a presença desses indicadores e a sua intensidade, refletem maior ou menor vulnerabilidade social 
do estudante. 
Também merece destaque, que a equipe implementadora realiza visitas domiciliares, a todos os inscritos na 
seleção para o programa, durante o processo seletivo de cada edital, para conferir as condições da nova moradia do 
estudante em Picuí. O sujeito “A” revela que “estas visitas acabam tardando a publicação do resultado final, visto 
que podem ocorrer denúncias pelos colegas quanto às condições declaradas na inscrição por alunos”. Porém, ainda 
existe a possibilidade de fraude por parte do aluno.
Apesar de haver visitas, para verificação in loco das condições de moradia de todos os estudantes que estão 
pleiteando uma vaga no Programa de Moradia, não são feitas visitas durante a vigência do edital, em razão de outras 
demandas da coordenação e poucas pessoas lotadas no setor, porém caso haja denúncia de alguma irregularidade 
é feita uma visita domiciliar para averiguação dos fatos.
O primeiro edital de cada ano tem vigência de um ano, e o edital do segundo semestre possui vigência de 
seis meses, tendo em vista que a quantidade de vagas é menor em razão da entrada de alunos também ser menor, 
conforme tabela 1. Não existe renovação de auxílio, o aluno caso queira continuar recebendo o auxílio deverá 
participar da nova seleção no início do ano letivo e atender os requisitos básicos para continuar participando do 
Programa de Moradia.
AVALIAÇÃO DO PROGRAMA DE MORADIA DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL
NO IFPB – CAMPUS PICUÍ.
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.1, janeiro / março 2018, p.81-103.95
• Processos de capacitação 
Quanto à capacitação dos executores do programa, não é realizada nenhuma capacitação formal específica 
do programa (SUJEITO A). Em razão de estes encontros serem uma vez a cada semestre, as dúvidas são acumuladas 
por um longo período, e tendo em vista a inexistência de capacitação formal, os agentes se sentem inseguros 
na implementação da política. Apesar de não ser uma capacitação propriamente dita, o sujeito “A” espera que, 
com a criação da Pró-Reitoria de Assistência Estudantil, existam reuniões periódicas. Os sujeitos B, C e D também 
não possuem capacitações ou treinamentos específicos para executarem o Programa de Moradia, em Encontros 
dos profissionais das áreas são tratados alguns assuntos sobre a assistência estudantil, mas nada direcionado ao 
programa supracitado. 
No que diz respeito à capacitação dos beneficiários do programa, devido a sua natureza, ela não se faz 
necessária, tendo em vista que, para participação, o critério primordial é o fator socioeconômico.
De acordo com Draibe (2001, p.33) “é imprescindível verificar a capacidade dos agentes para cumprir as 
tarefas que lhe cabem na implementação”. Diante da inexistência de uma capacitação formal, é possível que o 
programa não esteja sendo executado, perseguindo todos os seus objetivos, pois a condução dos processos fica a 
cargo dos profissionais, que apesar de possuírem competência formal (graduação é o requisito mínimo, já que todos 
são profissionais de nível superior), não receberam capacitação específica para implementação do programa, e 
acabam executando o processo como entendem ser o correto, colocando alguns procedimentos novos ou retirando 
outros, conforme a fala do sujeito “A”: “a gente cria, e a gente descria”.
• Sistemas Logísticos e Operacionais
Quanto aos recursos financeiros do programa, eles possuem fonte própria juntamente com os outros 
programas da Assistência Estudantil, porém a definição de qual valor é destinado a cada programa (moradia, 
alimentação e transporte), cabe à equipe que executa o programa, que pode fazer adequações na divisão entre os 
programas citados. Como é uma fonte específica, só pode ser destinada a pagamento de auxílio de alunos. Porém, 
apesar de ser possível a realocação de valores entre os auxílios dos referidos programas, e a equipe entende que 
os recursos financeiros são insuficientes, e seria necessário beneficiar o máximo possível de alunos com um valor 
adequado e maior do que o que é pago hoje. No entanto, esta insuficiência pode ser analisada sob dois aspectos: 
o primeiro é quanto ao número de vagas ofertadas versus número de inscritos para seleção no programa (permite 
identificar a existência de demanda reprimida) - a afirmação dessa insuficiência de recursos é questionável, uma vez 
que, conforme os dados da tabela 01, dos quatro editais analisados, só existe demanda reprimida em dois (2015.2 
e 2016.1), no edital 2015.1 o número de vagas (44) foi maior que o de inscritos (42), e no edital 2016.2, o número 
de inscritos, na época da coleta de dados, não foi disponibilizado; o segundo aspecto, é a insuficiência quanto ao 
valor do auxílio (duzentos reais) repassado, para fazer frente às despesas com moradia, por parte do estudante - 
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não foi realizada uma pesquisa de mercado para conferir o gasto médio de uma pessoa com despesas de moradia 
na cidade de Picuí, porém considerando a crise política e econômica que o Brasil se encontra e com o custo de vida 
aumentando mês a mês, é provável que o valor de duzentos reais - que permanece inalterado nos quatro editais 
analisados seja insuficiente, corroborando com a opinião revelada na fala do sujeito “A”:
“cada um recebe duzentos reais, e a gente não atinge a todos. Então, o ideal 
seria aumentar o valor deste recurso, de maneira que, pelo menos, os trinta e oito 
contemplados - isso eu tô falando do primeiro semestre [edital 2016.1], mais tem mais 
cinco vagas que foram do segundo semestre, dando quarenta e três contemplados - o 
ideal seria que eles recebessem mais, pra tentar, pelo menos, atingir mais as despesas 
que eles têm. Tem aluguel, internet, alimentação, tem conta de água, de luz. Então, 
duzentos reais para cada um, é pouco.”
  Em razão da situação financeira e orçamentária dos órgãos do governo federal, os auxílios não estão mais 
sendo pagos em dia, geralmente com quinze dias de atraso, porém o pagamento dos auxílios é tido como prioridade 
entre os pagamentos da instituição.
 Quanto à base material para a execução do programa, os equipamentos utilizados, computadores, 
impressora, carros para visitas, telefone, murais e equipamentos de áudio e vídeo, são da própria instituição, e 
nenhum deles foi comprado ou é utilizado exclusivamente para o programa de moradia. É citado pelo sujeito “A” 
que poderiam existir mais carros à disposição da equipe para possíveis visitas às casas dos alunos. Também é citada 
a existência de poucos servidores, no quadro de pessoal, para a execução perfeita do programa, a demanda de 
trabalho para acompanhamento dos alunos é grande além de outras atividades rotineiras do setor. Esta falta de 
pessoal e grande responsabilidade dos participantes dificulta o real cumprimento de todos os objetivos contidos no 
programa de moradia.
Para análise dos sistemas de logísticos e operacionais, que tratam da execução propriamente do programa, a 
autora coloca que “(...) o modo de implementar e de operacionalizar a atividade-fim, antes que o programa se torne 
rotineiro, é também de fundamental importância para que se avalie a implementação” (DRAIBE, 2001, p.34). E para 
melhor compreensão, a seguir, o artigo apresenta uma análise das tarefas junto às competências do Programa de 
Moradia contidas no artigo 10 da Resolução nº40/2011, a Política de Assistência Estudantil do IFPB, correlacionando 
o seu cumprimento pela equipe de assistência estudantil do campus Picuí:
I – identificar no âmbito do IFPB a demanda potencial por moradia estudantil - A equipe identifica a demanda 
durante os processos seletivos. O número de estudantes inscritos é o indicador da demanda potencial. Existe ainda 
a demanda reprimida, indicada pelos estudantes que não foram contemplados, apesar de possuírem o perfil de 
beneficiário, tendo em vista os fatores já relatados em momento anterior. Os quantitativos de inscritos no programa 
e contemplados estão na tabela 01;
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II – dar apoio psicossocial aos estudantes em mobilidade social; - não é feito um acompanhamento específico 
dos alunos beneficiados com o programa de moradia, mas todos os alunos tem atendimento psicológico ofertado 
pela instituição, apenas não existe um momento específico para esse tipo de assistência aos estudantes participantes 
do programa. 
III – informar e orientar acerca da disponibilidade de moradia acessível aos estudantes - Não é feito um 
levantamento prévio de possíveis casas ou apartamentos que estejam disponíveis para aluguel e que estão de 
acordo com o programa. No entanto, caso algum aluno contemplado peça auxílio para encontrar um outro aluno 
para dividir as despesas, a busca por alguém de perfil semelhante pode ser feita pela equipe executora. Apesar de 
não fazer levantamento prévio são feitas visitas in loco nas casas onde os beneficiários moram. 
IV – garantir auxílio moradia aos estudantes em condições de vulnerabilidade social - A garantia de auxílio 
moradia é feita mediante participação em edital e atendimento dos critérios estabelecidos nele pelos alunos, além 
de recurso financeiro suficiente para pagamento do auxílio.
V – promover reuniões periódicas com os estudantes em mobilidade social - É feita uma reunião com os 
alunos contemplados no programa para repassar as informações importantes e necessárias para continuação no 
programa.  A reunião é realizada pelo profissional do Serviço Social.
VI – assegurar o seguro de fiança locatícia para os estudantes com auxílio moradia - Não é feito nenhum 
seguro ou fiança com os alunos ou com os locatários, e não se pode assegurar que os auxílios sejam pagos em dia, 
tendo em vista que o recurso financeiro vem do Ministério da Educação e nos últimos editais ocorreram atrasos no 
repasse de verbas aos institutos.
VII – monitorar e avaliar, sistematicamente, em parceria com o movimento estudantil organizado, as condições 
de moradia dos estudantes migrantes - Não há parceria com o movimento estudantil para monitorar ou avaliar. 
VIII – incentivar os estudantes migrantes a formarem grupos de moradia - não há incentivo à criação de 
grupos de moradia, porém geralmente ocorre a formação de grupos entre os próprios alunos.
IX – construir em conjunto com o movimento estudantil as normas que irão regulamentar a convivência 
na moradia estudantil - não foi feito nenhum manual, guia ou regulamento específico para a convivência entre os 
alunos, porém as regras da política são repassadas em reunião e uma via dos documentos, impressa, é entregue aos 
contemplados. 
X - priorizar o atendimento dos estudantes migrante nos programas de assistência estudantil - em razão 
da demanda do campus, geralmente cada aluno só recebe um auxílio por semestre, tendo em vista que existe o 
seguinte pensamento entre a equipe implementadora: se cada estudante recebe apenas um auxílio, mais pessoas 
serão beneficiadas. Ainda assim, dependendo do caso, pode ocorrer de uma mesma pessoa receber mais de um 
auxílio. 
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É importante destacar que muitas das tarefas de acompanhamento dos alunos beneficiários do programa 
de moradia são destinadas também a todos os alunos do IFPB, como cita o sujeito “C”, “nosso trabalho não é 
diferenciado para aluno beneficiário do auxílio moradia, todos os alunos do IFPB- Picuí se estiverem com notas ruins 
vão ao conselho de classe, ao núcleo de pesquisa, possuem acompanhamento psicológico…”.
Foi levantado também junto a equipe implementadora do programa as limitações enfrentadas na sua 
execução, e entre elas foram citadas: falta de pessoal para execução das tarefas, além das muitas atribuições que 
são conferidas a equipe, como participações em comissões, fiscalizações de contratos, e outras atividades que os 
servidores se engajam no cotidiano do trabalho; e a falta de recursos financeiros para atender toda a demanda 
reprimida do programa.
• Processos de Monitoramento e Avaliação Interna 
Monitorar um programa é conferir, acompanhar, ver se os objetivos foram alcançados, e estas observações 
e dados são a resposta para conferir se a implementação da política está sendo realizada conforme foi idealizada. 
Segundo Sousa, “Acompanhar a implementação de um programa governamental é condição fundamental para 
possíveis adequações” (2013, p.159).  Em um programa como este de moradia, caso encontrem desvios ou fraudes, é 
na fase de monitoramento que os ajustes devem ser feitos, e onde a maioria destes desvios é e deve ser detectados.
Do monitoramento quanto à fonte de recursos – estes são recebidos na instituição oriundos do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) e possuem uma fonte financeira de recursos vinculada ao pagamento de auxílios 
destinado aos alunos, porém dentro deste montante de dinheiro (independe o tipo de programa que repassa 
auxílio aos estudantes: moradia, alimentação ou transporte) pode ser feita uma adequação por parte da equipe de 
assistência estudantil, mudando o valor dos auxílios, por exemplo, constatando que poucos se inscreveram para o 
programa de alimentação e muitos para o programa de moradia pode ser realizado um remanejamento de valores 
entre os auxílios e aumentar a quantidade de vagas do  programa de moradia. Em razão desta permuta de valores 
entre os programas da Assistência Estudantil ser feita pela equipe executora, este monitoramento da aplicação 
destes recursos é feito de maneira interna através de Relatórios de Gestão de todos os programas da Assistência 
Estudantil.
No que diz respeito ao controle sobre o uso do recurso do auxílio para moradia pelos alunos é exigido em 
edital que todos os alunos entreguem o comprovante de pagamento do aluguel à assistente social, porém, ou por 
esquecimento ou porque o contrato de aluguel realizado pelo estudante é informal (muito comum na cidade de 
Picuí, e não são emitidos comprovantes de recibo de aluguel) esta comprovação deixou de ser solicitada pela equipe 
executora, pois poderia inviabilizar o programa.  No entanto, é importante destacar a fala do sujeito “A” acerca de 
experiências com pedido de comprovação:
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“mas já aconteceu de descobrir quem não estava mais morando aqui, através disso. De 
no final, a pessoa nunca veio deixar, e indo procurar saber e dizerem: Não, Fulaninho 
não mora mais aqui não. Fulaninho recebe, mas mora em outro canto.”
Sendo assim, apesar de constar nos editais a obrigatoriedade de comprovação de pagamento de aluguel para 
continuação do programa, não é feito nenhuma cobrança desta entrega de comprovante e sendo assim, nenhum 
benefício é cortado por falta de comprovante de pagamento mês a mês.
Existe a pretensão para construir e aplicar um questionário de avaliação de todos os programas da assistência 
para os beneficiários avaliarem os benefícios e impactos dos programas. Apesar de não haver monitoramento 
formalizado por parte da equipe executora, os próprios beneficiários ou os demais estudantes, “beneficiários em 
potencial” monitoram e comunicam a equipe quando um beneficiário, por exemplo, volta a morar na casa dos pais, 
e consequentemente deixa de ter a condição para receber o auxílio do programa de moradia.  Isso ocorre pela 
ineficiência como se evidencia na fala do sujeito “A”:
“a gente, no final das contas, não tem nenhum controle sobre esses alunos de moradia. 
Não seria controle, acompanhamento. Simplesmente, a gente paga. Só! Existe só o 
repasse financeiro, mas não tem nenhum acompanhamento. (...) mas a gente, enquanto 
profissional, deveria ir além.”
Diante da denúncia são feitas visitas aos denunciados e constatado irregularidade o benefício é cortado, 
porém, este tipo de monitoramento deixa o trabalho muito passível a fraudes, tendo em vista que apenas contam 
com a ajuda de participantes ou futuros participantes na denúncia de alguma irregularidade, e o acompanhamento 
proposto na resolução de criação não está sendo seguido.
5. Considerações Finais
 O Programa de Moradia executado pelo IFPB - Picuí possui alguns pontos a serem revistos se analisarmos 
de acordo com a metodologia de Draibe (2001). Os sistemas: gerencial, de divulgação, de seleção e de capacitação 
possuem um desempenho satisfatório. 
 Quanto ao sistema gerencial, as atribuições da equipe são bem definidas em razão das competências da 
profissão de cada um, mas não existe estrutura hierárquica estabelecida dentro do programa, embora respeite-se a 
estrutura hierárquica própria do serviço público, representada pela COPAE, onde o programa é executado. Mesmo 
não atuando diretamente na execução da política, os diretores do campus tem seu papel no sistema gerencial.
Quanto ao sistema de divulgação, a execução do processo de divulgação do programa junto ao seu público-
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alvo é realizada com sucesso, tendo em vista que todos os alunos novatos na instituição e possíveis beneficiários 
têm conhecimento do programa no período de ambientação, assim que inicia o semestre. Porém, verifica-se que 
a divulgação entre os executores do programa é personificada, pois depende que um servidor antigo repasse a 
informação ao servidor novato na instituição. 
Analisando o sistema de seleção, existe uma concentração em apenas um agente para a execução desta 
tarefa, o que, por vezes, pode incorrer em vícios, tendo em vista apenas um olhar sobre a seleção. Porém, existem 
critérios padronizados entre diferentes campi para que a seleção seja feita de forma homogênea dentro da IFPB. 
Ressaltando ainda, que os critérios para participação no processo estão de acordo com a Política de Assistência 
Estudantil do IFPB e com o PNAES.
Os processos de capacitação para os executores não acontecem, tendo em vista que não há uma capacitação 
formal para a execução, mas sim, apenas reuniões nas quais são tratados outros assuntos além do programa 
moradia. Para ser beneficiário do programa também não é necessária uma capacitação, mas são realizadas reuniões 
para novamente explicá-los acerca dos ditames do programa ao final de cada seleção.
Os processos logísticos, que tratam da execução propriamente dita do programa, resumem-se ao auxílio 
financeiro pago aos alunos contemplados, tendo em vista que outras competências da política também são 
executadas pela COPAE a todos os alunos do IFPB, ou algumas das premissas contidas nas políticas e resoluções não 
são executadas por falta de pessoal e de tempo. Um ponto crítico é o aumento do recurso orçamentário para que 
mais alunos sejam beneficiados e com um auxílio de maior valor.
Por fim, o sistema de monitoramento e avaliação ainda não é executado, houve uma tentativa de 
monitoramento da aplicação do recurso por parte do beneficiário, porém esta obrigação de comprovação de 
pagamento de aluguel passou a ser inviável devido os contratos de aluguel serem informais. Logo, a execução falha 
neste critério, por não haver acompanhamento da aplicação do recurso financeiro, principal recurso que viabiliza o 
programa.  
Como sugestões para trabalhos futuros, sugere-se a análise de os outros programas contidos na Política de 
Assistência Estudantil do IFPB, para conferir se é dado o mesmo tratamento aos outros programas. Pode-se também 
fazer uma comparação da execução do programa entre campus da mesma instituição que foram implantados na 
mesma fase que o campus Picuí, verificando se a operacionalização é ou não semelhante; além de avaliar a execução 
do Programa de Moradia em algum campus mais antigos, pois possuem mais servidores e estudantes, logo, a equipe 
executora da política de assistência, apesar de terem as mesmas atribuições em razão dos cargos, as atividades de 
um profissional pode  ou não ser mais focalizadas em um ou outro programa. Uma pesquisa com os beneficiários 
também é interessante, para saber se o programa atende as necessidades e expectativas deles.
Quanto a limitações na pesquisa, trata-se da dificuldade dos executores em separar as informações, tarefas 
e demais acontecimentos do programa de moradia dos outros demais programas da assistência estudantil, o que 
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dificulta as percepções sobre a visão do todo do Programa. 
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